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o dia 12 de maio de 2015 foi publica-
da a Portaria RFB nº 641, que dispõe 

sobre o acompanhamento diferenciado dos 
maiores contribuintes, que consistirá no 
monitoramento da arrecadação dos tribu-
tos federais, da análise de setores e grupos 
econômicos e da gestão para o tratamento 
prioritário ao passivo tributário.

Tal medida objetiva subsidiar a alta ad-
ministração da Receita Federal com infor-
mações tempestivas sobre o comportamen-
to tributário dos maiores contribuintes; 
atuar próximo ao fato gerador da obrigação 
tributária; conhecer, de forma sistêmica, o 
comportamento econômico-tributário dos 
maiores contribuintes; produzir análises 
sobre as variações negativas mais relevan-
tes que resultem, ou possam resultar, em 
queda da arrecadação efetiva ou poten-
cial; promover iniciativas de conformidade 
tributária com os maiores contribuintes, 
priorizando ações para autorregularização; 
e encaminhar propostas de providências a 
serem executadas pelas áreas responsáveis 
por processos de trabalho específicos.

No processo de monitoramento, pode-
rão ser utilizadas informações obtidas in-
terna e externamente por meio de:

• Fonte pública de dados e informações;
• Contato telefônico do servidor para es-

clarecimento adicional que se fizer necessário;
• Contato por meio eletrônico, via Cen-

tro Virtual de Atendimento (eCAC), para 

RECEITA FEDERAL ESTABELECE REGRAS COM 
INTUITO DE MONITORAR GRANDES CONTRIBUINTES

envio de comunicados e esclarecimento de 
informações de interesse fiscal;

• Procedimento fiscal de diligência, com 
emissão do Termo de Distribuição do Proce-
dimento Fiscal.

Para a identificação dos contribuintes 
sujeitos ao acompanhamento diferenciado, 
serão adotados os seguintes critérios:

a) pessoas jurídicas:
• Receita bruta declarada;
• Débitos declarados;
• Massa salarial;
•  Participação na arrecadação dos tribu-
tos administrados pela Receita Federal;

b) pessoas físicas:
• Rendimento total declarado;
• Bens e direitos;
• Operações em renda variável;
• Fundos de investimentos unipessoais;
•  Participação em pessoa jurídica sujei-

tas ao acompanhamento diferenciado.
A Receita Federal informou que, em 

2015, serão monitoradas 9.478 pessoas 

jurídicas, que atualmente correspondem 
a 63% da arrecadação federal; e 5.073 pes-
soas físicas, levando em consideração os 
seguintes valores:

• Pessoa jurídica: receita bruta superior 
a R$ 150 milhões; débitos declarados em 
DCTF superiores a R$ 15 milhões; e massa 
salarial superior a R$ 36 milhões;

• Pessoa física: rendimentos totais su-
periores a R$ 13 milhões; bens e direitos 
superiores a R$ 70 milhões; recebimento 
de aluguéis superiores a R$ 2,5 milhões; 
imóveis rurais em valor superior a R$ 75 mi-
lhões; ou movimentação financeira supe-
rior a R$ 500 milhões.

De acordo com o subsecretário subs-
tituto de Fiscalização da Receita Federal, 
Francisco Assis de Oliveira, "o acompanha-
mento dos diferenciados também contem-
pla uma diretriz importante: a redução da 
litigiosidade por meio das iniciativas de 
conformidade tributária que é a autorregu-
larização", explicou. [ ]
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m tempos de crise econômica, inevita-
velmente o tema vem à tona, pois con-

siste em alternativa de sobrevida das ativida-
des empresariais. Em decorrência, surgem as 
dúvidas sobre legitimidade para requerê-la, 
requisitos, procedimentos, entre outras. Por 
essa razão, o TOME NOTA elenca a seguir as 
principais questões sobre o assunto.

Os procedimentos de recuperação judicial  
ou extrajudicial possuem previsão em lei?
Sim. A Lei nº 11.101/2005, conhecida como 
“Nova Lei de Falências”, regula, além da 
própria falência, as recuperações judicial 
e extrajudicial.

De acordo com a lei, quem pode requerer  
a recuperação judicial?
Podem requerê-la o empresário ou socieda-
de empresarial que, no momento do pedi-
do, exerça regularmente suas atividades há 
mais de 2 (dois) anos, que não seja falido, que 
não tenha obtido concessão de recuperação 
judicial nos últimos cinco anos, e que não 
tenha sido condenado por crimes previstos 
nesta lei.

Somente o empresário e a sociedade  
empresária podem entrar com pedido  
de recuperação judicial?
Não. A lei estabelece situações excepcionais 
para que a recuperação judicial possa ser 
requerida pelo cônjuge sobrevivente, pelos 
herdeiros do devedor, pelo inventariante ou 
pelo sócio remanescente. Observe-se que, 

para todas essas hipóteses, a lei pressupõe 
a impossibilidade de que essa medida seja 
tomada pelo próprio titular da empresa.

Como o empresário e a sociedade  
empresarial devem se organizar para 
requerer recuperação judicial?
Os artigos 50 e 51, da lei, tratam dos re-
quisitos que devem ser observados para 
solicitar a instauração do procedimento. 
É preciso apresentar uma série de docu-
mentos como balanço patrimonial da 
empresa, demonstração dos resultados 
desde o último exercício e relatórios ge-
renciais de fluxo de caixa e de sua proje-
ção. Além disso, é necessária a relação de 
todos os credores, débitos da empresa, 
relações de empregados, certidões de re-
gularidade, relação do patrimônio da em-
presa e dos bens particulares dos sócios 
controladores e dos administradores do 
devedor, dentre outros.

A empresa terá de discriminar, ainda, 
a forma de recuperação pretendida, a de-
monstração de sua viabilidade econômica, 
e os laudos econômico-financeiro e de ava-
liação dos bens e ativos do devedor, subs-
crito por profissional legalmente habilita-
do ou por empresa especializada.

A Lei nº 11.101/2005 dispensa o mesmo 
tratamento para microempresas  
ou empresas de pequeno porte?
Não. A Lei de Recuperação Judicial lhes con-
fere tratamento diferenciado. Conforme 
artigo 70 e seguintes, as micros e pequenas 
empresas poderão apresentar plano espe-
cial, parcelar seus débitos em até 36 (trinta 
e seis) vezes, iguais e sucessivas, com atua-
lização pela Selic, além de os pagamentos 
poderem ser iniciados em até 180 (cento e 
oitenta) dias da distribuição do processo de 
recuperação, entre outras diferenças.

Os credores podem impedir que  
a empresa ingresse com pedido  
de recuperação judicial?
Não. Entretanto, sua anuência será deter-
minante. Os credores poderão manifestar 
em juízo objeção ao processo de recupe-
ração, além de terem a assembleia geral 
de credores para aprovar, ou não, o plano 
de recuperação. Por esta e outras razões, 
é fundamental que a empresa tenha sem-
pre um bom relacionamento com as par-
tes interessadas (stakeholders), pautadas 
na transparência.

Oportuno salientar que não é interesse 
de qualquer dos stakeholders da empresa 
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que esta se torne insolvente. Ao contrário, 
empregados, fornecedores, clientes e de-
mais parceiros desejam sua continuidade, 
porém, dependendo do nível de confiança 
da empresa, o principal interesse de cada 
parte será em garantir o próprio recebi-
mento a curto prazo.

O que acontece se a assembleia geral de 
credores rejeitar o plano de recuperação?
Caso o plano seja rejeitado pela assembleia 
geral de credores, o juiz decretará a falência 
da empresa.

Quem administra a empresa no curso  
do processo de recuperação?
Sendo aceito o processo de recuperação 
judicial, o próprio devedor e/ou seus ad-
ministradores serão os responsáveis pela 
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administração da empresa, que poderá 
ser supervisionada por comitê, se houver, 
e por administrador judicial. Entretanto, 
em determinadas situações previstas na 
lei, conduta de risco, condenação por cri-
me falimentar com sentença transitada 
em julgado, sonegação de informações, 
entre outras, podem determinar seu afas-
tamento, hipótese em que a assembleia 
geral de credores será convocada para de-
finir o nome do administrador judicial que 
ficará responsável.

E a recuperação extrajudicial,  
como funciona?
A lei trata também dessa modalidade. O de-
vedor que preencher os mesmos requisitos 
para a recuperação judicial (art. 48) poderá 
propor, e negociar com credores o plano de 

recuperação extrajudicial. Por esse cami-
nho, débitos de naturezas tributária, traba-
lhista ou decorrentes de acidente de traba-
lho não podem ser incluídos. O plano não 
poderá contemplar pagamento antecipado 
de dívidas nem tratamento desfavorável 
aos credores que dele estejam excluídos. 
O devedor não poderá requerer a homo-
logação de plano extrajudicial caso exista 
pedido de recuperação judicial pendente, 
concessão de recuperação ou homologação 
de outro plano de recuperação extrajudicial 
há menos de 2 (dois) anos.

Considerando que se trata de uma ope-
ração delicada quanto às questões técnicas 
e práticas, é recomendável a contratação de 
profissionais para auxílio caso essa alter-
nativa seja inevitável para o empresário ou 
sociedade empresária. [ ]



junho 2015 - nº 141 tome notadireto do tribunal 4

m decisão ex officio (de ofício, ou 
seja, sem provocação das partes), 

a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) aplicou a Lei nº 13.043/2014 para 
desobrigar do pagamento de honorários de 
sucumbência uma empresa que aderiu ao 
programa de parcelamento de débitos tri-
butários antes da vigência da norma. O re-
lator foi o ministro Benedito Gonçalves.

Em 2010, a empresa desistiu de ação ju-
dicial na qual questionava débitos com a ad-
ministração pública e aderiu ao parcelamen-
to previsto na Lei nº 11.941/2009. O processo 
foi extinto, mas foi fixada verba honorária 
sucumbencial de 1% sobre o valor da dívida.

Contra a decisão, a parte interpôs recur-
so especial para questionar o valor, conside-

PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS  
DESOBRIGA EMPRESA DE PAGAR HONORÁRIOS

STJ

TST

QUEBRA DE CONFIANÇA LEGITIMA 
DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA

Sexta Tuma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) manteve a demissão 

por justa causa de um empregado que pres-
tou serviço para outra empresa durante seu 
expediente, e com o uniforme da emprega-
dora. Para o Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, relator do processo, ficou configu-
rado, no caso, "a quebra da confiança que 
deve pautar a relação entre empregador e 
empregado", o que justificaria a penalidade.

O reclamante, que trabalhava na em-
presa reclamada desde agosto de 2012, foi 
visto por seu supervisor, em novembro de 
2013, trabalhando em lanchonete vizinha 
durante o expediente e vestindo o unifor-
me da empresa.

Em reclamação trabalhista, visando re-
verter a justa causa, o ex-empregado afir-
mou que apenas substituiu o empregado 
da lanchonete por dez minutos, enquanto 
este foi ao banheiro. Para ele, esse fato iso-
lado não poderia acarretar quebras de con-
fiança e boa-fé com a empresa, e não seria 
proporcional aplicar a justa causa em razão 
de dez minutos.

O Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região (DF/TO), a exemplo do juiz de pri-
meiro grau, manteve a justa causa. Para o 
TRT, a conduta do trabalhador seria sufi-
ciente para quebrar a confiança da relação 
de emprego, pois ele "deixava de atender 
às funções para as quais fora contratado e 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça – 
adaptado

rado “exorbitante”. Durante a tramitação do 
recurso no STJ, entretanto, foi publicada a 
Lei nº 13.043/2014. A norma, em seu artigo 
38, dispensa o pagamento de honorários 
advocatícios, bem como de qualquer su-
cumbência, nas ações judiciais que, direta 
ou indiretamente, tenham sido extintas em 
decorrência de adesão a parcelamentos, en-
tre eles o da Lei nº 11.941/2009.

Antes do julgamento do recurso, a em-
presa, por meio de memoriais, pleiteou a 
aplicação superveniente da norma ao seu 
caso. O colegiado atendeu ao pedido.

De acordo com o artigo 38, parágrafo 
único, II, da Lei nº 13.043/2014, promulgada 
em 13 de novembro de 2014, a regra se aplica 
aos pedidos de desistência e de renúncia já 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – 
adaptado

protocolados, mas cujos valores não tives-
sem sido pagos até 10 de julho daquele ano. 
Segundo os ministros, não se trata de aplica-
ção retroativa da lei, mas de previsão expres-
sa de sua aplicação a situações passadas.

Em relação ao fato de o pedido ter sido 
feito por meio de memoriais e à ausência 
de prequestionamento do assunto na se-
gunda instância, o colegiado entendeu que, 
como a lei sobreveio quando o processo já 
estava em curso no STJ, seria devida sua 
aplicação por decisão de ofício, nos moldes 
do artigo 462 do Código de Processo Civil. 
(REsp 142722) [ ]

pelas quais recebia salário, abandonando a 
jornada de trabalho sem o conhecimento 
do seu empregador".

Inconformado, ele interpôs agravo de 
instrumento com o objetivo de fazer com 
que a decisão do TRT fosse analisada pelo 
TST. A Sétima Turma, porém, não acolheu 
o agravo. Para o Ministro Augusto César 
Carvalho, ficou configurada a quebra de 
confiança, infração grave, tornando insus-
tentável a manutenção do vínculo de em-
prego. O ministro destacou ainda o fato 
de o ex-empregado manter o vínculo com 
a lanchonete mesmo depois da dispensa. 
Não teria havido, assim, violação aos arti-
gos apontados pelo trabalhador (artigos 5º, 
inciso LIV, e 7º, caput da CF/1988). (AIRR-2151-
75.2013.5.10.0002) [ ]
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Terceirização: 
é preciso 
regulamenTar

ratada como um verdadeiro "bicho pa-
pão" por alguns, a terceirização já não é 

uma situação imaginária, mas uma realidade 
no Brasil e no mundo, fazendo parte da nova di-
nâmica empresarial e das relações de trabalho.

Uma pesquisa realizada pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) revela que 69,7% 
das empresas industriais utilizam serviços 
terceirizados e 84% das companhias que ter-
ceirizam pretendem manter ou ampliar a uti-
lização do recurso nos próximos anos. Ou seja, 
a prática já está arraigada em nossa sociedade.

Portanto, não há como fechar os olhos, 
fingir que essa relação não existe, continuar 
de braços cruzados e não buscar a regulação, 

tendo em vista o cenário de total insegurança 
jurídica para as empresas e para aproximada-
mente 14 milhões de brasileiros, que carecem 
de garantias trabalhistas mínimas.

Essa ausência de regras claras que discipli-
nem a terceirização impacta negativamente o 
ambiente de negócios e inibe a formalização, 
a competitividade das empresas e a geração 
de empregos e renda. Portanto, agora é hora 
de reverter o quadro e impulsionar o País ao 
desenvolvimento. Diante do atual momento 
de crise, o empresariado nacional precisa de 
alternativas para garantir a sobrevivência dos 
seus negócios, pois a paralisação da econo-
mia e os altos impostos inviabilizam qualquer 
esforço de crescimento. É fundamental a sua 
adaptação às constantes transformações im-
postas pelo mercado.

Além de imprimir flexibilidade e dinâmica 
ao novo cenário econômico mundial, a tercei-
rização pode trazer ganhos com eficiência, 
qualidade e produtividade, portanto, permi-
tindo geração de empregos, aumento de ren-
da e de oportunidades.

Muitos debatedores fervorosos do tema co-
locam empregados e empregadores em lados 
opostos dessa questão, porém, a descontinuida-
de das empresas, o engessamento das relações 
trabalhistas, o fechamento dos postos de traba-
lho e a redução da renda prejudicam todos.

Sob a ótica específica do trabalhador, esta 
lacuna regulamentadora cria um ambiente 
frágil para os cidadãos, que ficam desampa-
rados, sem garantias mínimas, à mercê do hu-
mor e do entendimento de juízes e dos tribu-

nais trabalhistas. Não se discute os direitos já 
conquistados, como o registro, a jornada legal 
fixada, férias, 13º salário, proteções previden-
ciárias e FGTS, bem como os demais previstos 
na legislação trabalhista, ao contrário, é pre-
ciso garanti-los para todos os cidadãos com 
esse marco regulatório.

Há muitos equívocos, mitos, desconheci-
mento e distorções envolvendo o debate sobre 
a regulamentação da terceirização, portanto, 
é preciso desmistificar estas questões, pois 
a prática já está consolidada no Brasil e no 
mundo, é irreversível e está intimamente liga-
da à competitividade.

Após mais de uma década de tramitação, 
o Projeto de Lei (PL) nº 4.330/2004, que regu-
lamenta a terceirização do trabalho no País, 
finalmente tem sido debatido e avançado no 
Congresso Nacional. Aprovado na Câmara dos 
Deputados, o PL agora segue para apreciação 
do Senado Federal. O texto não é perfeito, mas 
é uma grande oportunidade de avançarmos 
nesta questão.

Não podemos rejeitar o moderno, mas 
buscar e se adaptar às constantes transfor-
mações de mercado. Queremos justiça e se-
guranças jurídica e institucional. E quando 
o empresariado levanta essa bandeira, não 
está advogando em causa própria, mas pen-
sando no progresso e desenvolvimento de 
toda uma nação. [ ]
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O contribuinte que enviou sua Declaração de Imposto de 
Renda PF já pode consultar o extrato no site da Receita 

Federal (www.receita.fazenda.gov.br).
Assim, caso haja pendência, o contribuinte terá a 

oportunidade de retificá-la, evitando que caia na malha fina.
Para consultar o processamento da declaração, o 

contribuinte deve acessar o Centro Virtual de Atendimento 
ao Contribuinte (eCAC), informar o código de acesso e a 
senha, que podem ser obtidos no site ou mediante o uso  

de certificado digital (e-CPF).

AUTORREGULARIZAÇÃO 
IRPF 2015

lembretes

T

Sérgio Approbato Machado Júnior –
presidente do Sescon-SP e da Aescon-SP

A Caixa Econômica Federal editou a Circular nº 675/2015, 
que instituiu o Manual de Orientações de Regularidade do 

Empregador, estabelecendo tratamento diferenciado na 
regra do parcelamento de débitos de contribuições devidos 
ao FGTS para a microempresa e empresa de pequeno porte, 

amparada pela Lei Complementar (LC) nº 123/2006.
Para os empregadores, em geral, o prazo é de até 60 parcelas 

e o valor mínimo de cada uma é de R$ 360. Já para a ME e 
EPP, o parcelamento poderá ser feito em até 90 prestações  

e o valor mínimo de cada parcela é de R$ 180.

FGTS – PARCELAMENTO DIFERENCIADO 
PARA ME E EPP
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FGTS 
competência 5/2015

jUNhO 
2015

taxa selic 1,04% 0,90% -
tr 0,1296% 0,1074% 0,1153%
inpc 1,51% - -
igpm 0,98% 1,17% -
tbf 0,9206% 0,8982% 0,9062%
ufm R$ 129,60 R$ 129,60 R$ 129,60
ufesp (anual) R$ 21,25 R$ 21,25 R$ 21,25
upc (trimestral) R$ 22,55 R$ 22,60 R$ 22,60 
sda 2,7531 2,7867 2,8235
poupança 0,6302% 0,6079% 0,6159%
ipca 1,32% 0,71% -

COTAÇõES

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 22/5/2015.

05 15 22

25

3019

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 16 a 31/5/2015

SIMPLES NACIONAL 
competência 5/2015

março abril maio

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 1° a 15/6/2015
CSL 
competência 5/2015
IRPF 
carnê-leão 
competência 5/2015
IRPJ 
competência 5/2015

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 5/2015 
IRRF  
competência 5/2015

PREVIDÊNCIA SOCIAL  
contribuinte individual 
competência 5/2015

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as 
diferentes profissões e não se aplicam a trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo e a servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como a contratos de aprendizagem  
regidos pela lei federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

905,001

920,002

A pARtiR de 1º de 
jAneiRo de 2015 
[lei estadual 
nº 15.624/2014]

SALÁRIO 
MÍNIMO
federal [R$]

788,00
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 
2015 [decreto nº 8.381/2014]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico; 2. em função da extinção da CpMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao inss foram alteradas de 7,65 % para 
8 %, e de 8,65 % para 9 % em 1º/1/08.

CONTRIbUIÇÃO
DOS SEGURADOS
DO INSS

SALÁRIO DE 
CONTRIbUIÇÃO [r$]

ALÍqUOTA PARA FINS DE 
RECOLhIMENTO AO INSS [1 e 2]

até 1.399,12 8 %
de 1.399,13 até 2.331,88 9 %
de 2.331,89 até 4.663,75 11 %

DEDuçõES:
A. R$ 189,59 por dependente; b. pensão alimentar integral; C. R$ 1.903,98 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social; 
E. R$ 3.561,50 por despesas com instrução do contribuinte e de seus depen-
dentes. [lei nº 11.482/2007]

bASES DE CÁLCULO [r$] ALÍqUOTA PARC. DEDUZIR

até 1.903,98 - -
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5% R$ 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,0% R$ 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de 4.664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal nº 12.469/2011 (MP 670/2015  
estabelece novos valores, a partir 1º/4/2015) 

CálCulo do ReColhiMento  
MensAl nA Fonte

[empregado,
empregado doméstico
e trabalhador avulso]
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 2015
[ portaria interministerial 
nº 13/2015 c.c. art. 90 do adct ]

37,18

26,20
até
1.089,72 

725,02
até

de
725,03

SALÁRIO
família [R$]
A pARtiR de 1º de jAneiRo de 2015
[portaria interministerial nº 13/2015]

presidente abram szajman • diretor-executivo antonio carlos borges • colaboração 
assessoria técnica • coordenação editorial e produção tutu • diretor de conteúdo 
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